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Nothing is more degrading than hunger, especially when man-made. It breeds anger, 

social disintegration, ill health and economic decline. 

(KI-MOON, Ban, 2008) 

 

Nada é mais degradante que a fome, especialmente quando causada pelo homem. Ela gera 

raiva, desintegração social, problemas de saúde e declínio econômico. 

(KI-MOON, Ban, 2008) 



 
 

RESUMO 

MEDEIROS, Livia Keiko Nagao de. Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional no 
Município de Castro. 2016. 42 f. Trabalho de Conclusão de Curso em Tecnologia em 
Alimentos – Universidade Tecnológica Federal do Paraná. Ponta Grossa, 2016. 

 

Esta pesquisa teve como objetivo analisar a aplicação da Lei Orgânica de Segurança 
Alimentar e Nutricional (LOSAN) no município de Castro – Paraná, através das ações dos 
órgãos públicos responsáveis pela atuação da mesma. A LOSAN expõe que a alimentação 
adequada é um direito dos cidadãos, bem como uma forma digna de viver. Foi realizada uma 
pesquisa de campo em forma de entrevistas com os órgãos públicos responsáveis por auxiliar 
famílias vulneráveis, sendo eles os Centros de Referência de Assistência Social e a Secretaria 
Municipal da Família e do Desenvolvimento Social. Entre os resultados obtidos foram 
discutidos diversos aspectos da fome e da vulnerabilidade na cidade e analisados estudos 
específicos sobre a compreensão desse fenômeno para auxiliar na sua resolução.  
 
Palavras-chave: LOSAN. Fome. Pobreza. Vulnerabilidade social. 
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ABSTRACT  

MEDEIROS, Livia Keiko Nagao de. Organic Law of Food Security and Nutrition in the city 
of Castro. 2016. 42 f. Trabalho de Conclusão de Curso em Tecnologia em Alimentos – 
Universidade Tecnológica Federal do Paraná. Ponta Grossa, 2016. 
 
The objective of this study was to analyze the application of the Organic Law of Food 
Security and Nutrition (LOSAN) in the city of Castro – Paraná, through the actions of the 
public agencies responsible for the performance of the same. LOSAN states that adequate 
food is a right of citizens and a dignified way of living. A field research in the form of 
interviews was performed with the public agents responsible for assisting vulnerable families, 
such as the Social Assistance Reference Centers and the Municipal Secretariat of Family and 
Social Development. Between the obtained results several aspects of hunger and vulnerability 
in the city were discussed and specific studies were analyzed to comprehend this phenomenon 
to help on its resolution.  
 

Key-words: LOSAN. Hunger. Poverty. Social Vulnerability. 
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INTRODUÇÃO 
 

O município de Castro localiza-se na região Centro-Oriental do Estado do Paraná, 

também conhecida como Região dos Campos Gerais. Possui uma população de 70.454 

habitantes e tem como base econômica, principalmente a atividade agropecuária (IBGE, 

2014).  

De acordo com dados da Prefeitura Municipal de Castro, a cidade exerce importante 

função econômica no Estado e nos Campos Gerais. Isso porque produz grande quantidade de 

soja, milho, feijão, arroz, gado, suínos e aves. Além disso, é considerada a principal Bacia 

Leiteira do país devido à quantidade e qualidade de gado leiteiro existente (PREFEITURA, 

2015).  

Em Castro, a situação de vulnerabilidade social é muito grande. O assunto inclui a 

questão da fome e especificamente neste trabalho, será tratada a questão das políticas públicas 

de combate a essa situação em Castro, e consequentemente, à vulnerabilidade social. 

A fome é uma percepção experimentada pelo ser humano, quando há necessidade de 

abastecer seu corpo com água e alimentos, a fim de sobreviver, passa a ser conhecida. No 

entanto, ela vai além de um fator meramente químico ou fisiológico. Isto é, quando não há 

acesso à alimentação, a fome passa a ser também uma questão social e política. Quando 

momentânea, a fome é conhecida como aguda. Porém, quando existe uma carência de 

nutrientes e energia diárias, ela passa a ser crônica.  

De acordo com Josué de Castro (1967), geógrafo e médico estudioso da fome no 

Brasil, essa necessidade é: “a expressão biológica de males sociológicos”. Para ele, é um 

fenômeno relacionado com o subdesenvolvimento de tais regiões. Esse autor não partilha da 

concepção de que a fome está relacionada com a superpopulação. Sendo assim, tornou-se 

necessário o entendimento da fome como resultado de vários fatores como os econômicos e 

políticos, que ainda afetam grande parte das populações (FREITAS, 2003). 

Se, em tempos passados, a fome era considerada apenas uma questão clínica, causada 

pela falta de alimentos e nutrientes, a mudança na concepção possibilitou que fosse como de 

caráter político, o direito de todos os seres humanos a terem acesso à alimentação, passando a 

ter uma amplitude maior (FREITAS, 2003). 

Através do entendimento da fome, foi possível determinar que a questão da pobreza se 

enquadra como uma dificuldade do indivíduo de se alimentar adequadamente. As dificuldades 



11 
 

 
 

 

de obtenção ou não dos alimentos provém do desenvolvimento social vigente e está 

diretamente ligado com o grau de vulnerabilidade de uma pessoa (PINHEIRO et al., 2010). 

Para compreender o conceito de vulnerabilidade, Leão et al., (2013) afirma que ela 

está relacionada com o Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA). Sendo que a 

questão da garantia ao acesso à alimentação deve ser solucionada, para que os indivíduos 

possam desfrutar de outros direitos indispensáveis à sua existência (LEÃO et al, 2013). 

Como a alimentação passa a ser um direito, essa ligação - alimentos e direitos - é a 

necessária para uma vida mais digna. Dentro dessa ideia se insere a concepção de Segurança 

Alimentar e Nutricional - SAN.  

Quando existe a SAN, é mais difícil que haja situação de vulnerabilidade. Isso porque 

o indivíduo que está bem alimentado e nutrido tem a capacidade de buscar a sua autonomia e 

lugar dentro da sociedade. No entanto, quando não existe a SAN, provavelmente é porque a 

situação de fragilidade e vulnerabilidade é alta. Portanto, são necessárias medidas que tirem o 

indivíduo dessa condição e façam com que obtenha um padrão de vida aceitável.  

Na Declaração dos Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas (ONU) de 

1948, em seu artigo XXV deixa claro que: 

Art. XXV: 1. Todo ser humano tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar-
lhe, e a sua família, saúde e bem-estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, 
cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis, e direito à segurança em caso 
de desemprego, doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos 
meios de subsistência em circunstâncias fora de seu controle (ONU, 1948). 

 

A adequação do Brasil à SAN não foi historicamente bem sucedida. No entanto, a 

partir de recomendações da Organização das Nações Unidas (ONU), a Lei Orgânica de 

Segurança Alimentar (LOSAN) ou Lei N°11.346, de 15 de setembro de 2006 foi elaborada a 

fim de erradicar a insegurança alimentar no país (BEZERRA et al., 2014). 

A LOSAN determina que sejam geradas ferramentas no combate à fome, para que 

toda a população possa viver dignamente, fora da linha da pobreza. Assim, gradualmente 

todas as esferas de governo devem contribuir e se comprometer com o assunto (VECCHIO et 

al., 2015). 

No Brasil, todas as esferas de governo têm a obrigação de assegurar à sua população o 

exercício dos direitos sociais nos quais estão inclusos: “direitos sociais à educação, à saúde, à 

alimentação, ao trabalho, à moradia, ao transporte, ao lazer, à segurança, à previdência social, 
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à proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados”. Esse exercício é 

disposto pela Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 

Historicamente, a maioria dos projetos e políticas públicas de combate à fome não 

foram bem sucedidas no Brasil. Por isso a elaboração da Losan foi fundamental no processo 

de construção da SAN no país. (BEZERRA et al., 2014).  

Atualmente, o conceito de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) utilizado no 

Brasil segue o artigo 3° da LOSAN no qual articula: 

Art. 3º: A segurança alimentar e nutricional consiste na realização do direito de 
todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade 
suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como 
base práticas alimentares promotoras de saúde que respeitem a diversidade cultural e 
que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis (BRASIL, Lei). 

 

O governo municipal é o responsável direto pela aplicação da LOSAN. Para tal 

organizam os Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) para que as políticas 

acerca da aplicação dessa Lei sejam realizadas. 

Os dados sobre a fome no município são escassos, o que torna difícil analisar o estágio 

de vulnerabilidade da população. O Mapa do Fim da Fome de 2001 é o documento que possui 

os maiores censos sobre a fome no Estado do Paraná. No entanto, não há detalhamento sobre 

os municípios separadamente, além de ser ultrapassado nos dias atuais (FGV, 2001).  

O presente trabalho tem como objetivo analisar a aplicação da Lei Orgânica de 

Segurança Alimentar e Nutricional (LOSAN) no Município de Castro – Paraná, a partir da 

ação dos CRAS. Espera-se, assim, um maior conhecimento sobre a realidade de combate à 

fome e miséria do município, bem como, contribuir para a melhor compreensão desse assunto 

por toda a comunidade. 

 

 

 

 
 
 
 
                                                                                                                                                                         
 
 

https://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/viwTodos/509f2321d97cd2d203256b280052245a?OpenDocument&Highlight=1,constitui%C3%A7%C3%A3o&AutoFramed
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CAPÍTULO 1. POLÍTICAS PÚBLICAS NO MUNICÍPIO DE CASTRO. 
 

No município de Castro, a Secretaria Municipal da Família e do Desenvolvimento 

Social é o órgão responsável pelo combate às desigualdades e situações de fome. Esse órgão 

possui diversas ferramentas para que as ações sejam feitas de modo eficaz. Uma delas é o 

Centro de Referência de Assistência Social (CRAS), cujo objetivo é a prevenção contra as 

situações de vulnerabilidade do município.  

A Secretaria, em conjunto com seus instrumentos, é responsável pela aplicação de 

políticas públicas relacionadas à fome. Essas são relevantes para o avanço da cidade e para o 

combate à sua miséria.  

Todas as ações são feitas a partir do Cadastro Único para Programas Sociais do 

Governo Federal (CadÚnico), ferramenta que identifica famílias de baixa renda através de 

diversas características como escolaridade, renda e residência. O cadastramento no CadÚnico 

é feito pelos  CRAS, sendo eles os responsáveis pelo mesmo (MDS, 2015).  

Entre as políticas contempladas pelo CadÚnico estão: Programa Bolsa Família, 

Programa Brasil Carinhoso, Programa de Atenção Integral às Famílias (PAIF), Benefício de 

Prestação Continuada (BPC), Programa Bolsa Solidariedade, entre outros benefícios 

eventuais (ROCIO, 2012).  

O requisito mais relevante para que uma família consiga esses benefícios, é que seus 

integrantes recebam menos de um salário mínimo por pessoa ou que mensalmente ganhem até 

três salários mínimos (MDS, 2015). 

Além de ser um censo da situação de pobreza das famílias brasileiras, o banco de 

dados do CadÚnico consiste em um método tecnológico eficaz na aplicação dessas políticas 

públicas (ROMERO, 2011). 

 

1.1 VULNERABILIDADE E LOSAN 
 

Segundo o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), a ideia de 

Vulnerabilidade Social é um conceito que amplia o entendimento de pobreza e dos direitos 

considerados indispensáveis a todo e qualquer cidadão (IPEA, 2015, p. 12-13). 

 Já para o Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social (IPARDES), 

a vulnerabilidade social vai muito além da insuficiência de renda. Ela remete a condições que 

podem estar relacionadas com: a infraestrutura urbana do local (saneamento e coleta de lixo); 

javascript:void(0);
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capital humano, relacionado à educação e saúde e renda e trabalho, pertinente às condições de 

trabalho e rendimento domiciliar (IPARDES, 2010). 

Para Monteiro (2011), em um contexto social, a vulnerabilidade é consequência de 

diversos fatores, que podem afetar todos os grupos populacionais. Apesar de difícil resolução, 

essas condições podem ser revertidas através de políticas públicas e de ação social. 

Assim, integrando esses conceitos, a vulnerabilidade é uma situação onde os direitos 

básicos não são respeitados. É no cenário da aplicação de leis, que garantem o acesso aos 

direitos, que a LOSAN vai ser analisada. 

De acordo com a Lei, a alimentação é um direito fundamental de todos, sendo 

indispensável também para a construção do direito à cidadania destes. A definição de 

segurança alimentar da LOSAN é a “realização do direito de todos ao acesso regular e 

permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a 

outras necessidades essenciais [...]” (BRASIL, Lei).  

De acordo com Monteiro (2011, p. 35), a redução da vulnerabilidade acontece através 

do fortalecimento daqueles que sofrem desse mal. Nesse caso, leis como a LOSAN são 

fundamentais para a garantia de que as pessoas vulneráveis consigam resolver esta situação 

social.  

O conceito de vulnerabilidade engloba diversos aspectos da vida de um ser humano, 

que podem estar relacionados à saúde, educação e segurança. Se um desses fatores não se 

encontra nas condições mínimas desejáveis para o bem estar desse indivíduo, acarreta no 

agravamento dos outros e assim por diante. Como a vulnerabilidade passa a ser um ciclo na 

vida dessa população, a problemática é de difícil resolução e necessita de apoio de várias 

áreas sociais (RINCO et al., 2012). 
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CAPÍTULO 2. APLICAÇÃO DA LOSAN EM CASTRO 

 

Neste trabalho foi realizado um levantamento de dados sobre a situação de 

vulnerabilidade no município de Castro – Paraná, bem como dos programas de combate e a 

eficácia destes.  

Foram realizadas entrevistas com profissionais da Secretaria Municipal da Família e 

do Desenvolvimento Social, CRAS Consulesa Helena Van Den Berg, CRAS Luiz King e 

CRAS Socavão, localizados em Castro.  

Ao todo, foram feitas quatro entrevistas, sendo duas delas com dois entrevistados ao 

mesmo tempo. Seis profissionais especializados (entre assistentes sociais e coordenadores) 

com o trabalho e auxílio a famílias vulneráveis e em situação de risco foram entrevistados.  

As entrevistas foram realizadas durante os meses de março a junho de 2016. As 

entrevistas temáticas ou semiestruturadas foram organizadas visando assegurar que os 

entrevistados pudessem responder as questões mais relevantes ao entendimento da fome e da 

vulnerabilidade no município de Castro (Apêndice A). 

A Secretaria Municipal da Família e do Desenvolvimento Social localiza-se no centro 

da cidade de Castro e tem a função de coordenar todas as políticas públicas referentes ao 

desenvolvimento socioeconômico das famílias vulneráveis da cidade. 

O CRAS Luiz King foi fundado em 2015 e localiza-se no bairro Vila Santa Cruz, 

também no perímetro urbano de Castro. Esse CRAS tem capacidade de atendimento de até 

cinco mil famílias e atende os perímetros da Vila Santa Cruz, Vila Rosário, Tronco, Pedras, 

Guabiroba, Santa Leopoldina, entre outros bairros.  

O CRAS Consulesa Helena Van Den Berg localiza-se no bairro Jardim Arapongas, no 

perímetro urbano da cidade e abrange os bairros: Jardim Arapongas, Canta Galo, Canta Galo 

II, Morada do Sol, Padre Piva, Perpétuo Socorro, Castrolanda, entre outros bairros.  

O CRAS Socavão encontra-se no centro do distrito do Socavão, a cerca de 40 km da 

cidade de Castro. Faz parte da área rural da cidade e abrange todas as comunidades que se 

encontram por perto, entre 20 e 25 km de distância. 

Para as entrevistas, ocorreu uma seleção de temáticas relativas ao objeto de pesquisa – 

aplicação da LOSAN no município de Castro – para que o entrevistado pudesse discorrer sem 

interferência do pesquisador. Sendo assim, a metodologia desenvolvida foi qualitativa e 

documental, a partir dos dados fornecidos pelos entrevistados. 
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A Secretaria Municipal da Família e do Desenvolvimento Social foi identificada como 

A, o CRAS Consulesa Helena Van Den Berg como B, o CRAS Luiz King como C e o CRAS 

Socavão como D, de acordo com a ordem em que as entrevistas se passaram.  

Na realização das entrevistas, foi aplicado o questionário apresentado no Apêndice A. 

As perguntas foram elaboradas de acordo com os tópicos mais relevantes ao entendimento da 

vulnerabilidade do Município de Castro.  

2.1. VULNERABILIDADE EM CASTRO  
 

Dentre os problemas que mais indicam a situação de vulnerabilidade de Castro, todos 

os entrevistados relataram o desemprego como sendo o principal fator para que isso ocorra. 

No entanto, C relata que conflitos familiares, violência e falta de qualificação profissional 

também contribuem, principalmente entre mulheres e idosos. 

A situação de pobreza faz com que a demanda por cestas básicas seja muito alta. 

Atualmente cada CRAS recebe 30 cestas básicas por mês, número ainda insuficiente, uma vez 

que, cada um desses centros atende diversos bairros da cidade.  

De acordo com os entrevistados, as cestas básicas são utilizadas somente em casos 

emergenciais, portanto é feita uma seleção entre as famílias que as solicitam. Sendo que 

apenas as que se encontram em situação de extrema pobreza podem recebê-las.  

A precariedade nas áreas rurais também se dá principalmente pela falta de emprego, 

mas isso está relacionado com o fato de grande parte da população ainda ser analfabeta. Foi 

relatado por D que trabalhos temporários no campo amenizam a situação, porém, atualmente 

existe uma escassez dessa mão de obra, o que dificulta o acesso a alimentos e saúde 

adequados. 

Outro fator que colaborou com a vulnerabilidade nas áreas rurais foi a introdução de 

máquinas na colheita de feijão, soja e milho. Isso fez com que diminuísse a colheita manual e 

consequentemente também o número de empregos. Atualmente, muitas dessas pessoas 

sobrevivem através da colheita de batatinhas, porém, quando há pouco plantio, percebe-se um 

aumento no número de roubos nessas regiões. 

Segundo os entrevistados B, a fome está associada com diversos fatores, sendo eles: 

socioeconômicos, moradia inadequada, fragilidade familiar e saúde. A fome leva os 

indivíduos a fazerem qualquer coisa para obtenção de alimentos, pois é uma necessidade 

básica. É por isso que essas pessoas precisam de todo auxílio possível. 

javascript:void(0);
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Apesar disso para A, é possível que parcela da população que se encontra vulnerável 

esteja assim por falta de vontade ou esforço suficiente para sair da linha de pobreza. 

Para o entrevistado D, vulnerabilidade e fome estão diretamente relacionadas e 

envolvem saúde precária, porque muitas das pessoas acabam procurando restos de comida 

para sobreviver. Pais procuram vagas nas escolas mais pela alimentação do que pelo próprio 

estudo dos filhos, para aliviarem seu sofrimento e saciar sua fome.  

A fome e a vulnerabilidade existem em todos os lugares sem exceção, sendo algo 

crônico e histórico em todo o país. Em Castro, as áreas onde se encontra a maior pobreza são 

aquelas onde há alagamento e consequente perda de bens materiais e alimentos.  

Locais de ocupação irregular, mais conhecidas como áreas de invasão também são 

locais onde se encontram situações de fragilidade. Entre os bairros urbanos com maior 

vulnerabilidade estão: Arapongas, Primavera, São Francisco, Canta Galo 2 e Nossa Sra. das 

Graças.   

Na área rural o foco da pobreza está no centro da comunidade, ou também 

denominado de “vila”. Isso ocorre pela falta de terreno para cultivo de hortaliças e animais. O 

problema com as drogas também é maior onde a população apresenta maior densidade. Nessa 

área, existem cerca de 40 comunidades que se encontram entre 20 e 25 km do centro do 

distrito. Nessas comunidades a precariedade é eminente, entretanto, a maioria ainda possui um 

terreno maior para subsistência.  

Quando questionados sobre as situações mais críticas já observadas durante seu tempo 

de trabalho em Castro, os entrevistados relataram diversos casos, que apesar de não serem tão 

comuns, ainda afetam parte da população mais vulnerável.  

 No estabelecimento A foram relatados dois casos de extraordinária vulnerabilidade. 

No primeiro, a casa de uma família era afetada durante as chuvas e eles acabavam perdendo 

todos os seus pertences. Além disso, o esgoto passava diretamente por dentro da casa, 

causando mau cheiro e situação extremamente deplorável de saneamento básico.  

 O segundo caso relatado constituiu da desocupação de uma área de ocupação irregular 

no bairro São Miguel, no qual a justiça determinou o derrubamento dessas casas com tratores. 

Famílias tiveram que carregar seus móveis na chuva sem ter para onde ir.  

 Casos de ocupação irregular também foram relatados por B, que explicou que 

normalmente as famílias que vivem nesta situação são aquelas que já receberam um benefício 

de moradia em um conjunto habitacional, porém, pela falta de recursos e por acreditarem que 

podem receber novamente o benefício acabam vendendo a propriedade e perdendo a moradia.  
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O órgão B descreveu também um caso no distrito de Guararema, de Castro, onde a 

taxa de natalidade era muito alta em uma família, sendo o marido o responsável pelos partos 

de sua esposa. Ao todo oito crianças foram concebidas de forma precária, tendo seus cordões 

umbilicais cortados com uma colher quente.  

Além da extrema pobreza, recebendo aproximadamente um salário mínimo e auxílio 

da Bolsa Família para toda família, ainda havia a situação de alcoolismo, o que torna a 

situação de fragilidade mais grave. 

O entrevistado D relata casos de pessoas que não possuíam documento algum, ou seja, 

pessoas que não foram registradas em seus nascimentos por várias gerações da família. Isso 

faz essa pessoa ser “inexistente” e não poder reivindicar todos os seus direitos e benefícios.  

No interior também existe grande quantidade de famílias passando fome, entre elas 

Quilombolas, que solicitam cestas básicas quase todos os dias nos CRAS, mas são 

insuficientes. 

2.2 A ASSISTÊNCIA DOS CRAS. 
 

Os servidores de C, que disponibilizaram um de seus relatórios mensais durante a 

entrevista mostraram que somente nesta localidade, são atendidas aproximadamente 200 

pessoas por mês. Em D, cerca de 50 a 60 famílias são atendidas por mês, com foco no público 

prioritário.  

Para C, os programas do governo Federal que mais têm impacto no combate à fome 

são: o Programa Bolsa Família e o Benefício de Prestação Continuada (BPC), que repassa o 

valor de um salário mínimo a idosos e pessoas com deficiência de qualquer idade.  

Existem também os Benefícios Eventuais do município como: as cestas básicas e a 

Bolsa Cidadania, no qual é concedido o valor de R$ 100,00 durante um período de no 

máximo seis meses, com capacidade de atender 300 usuários por mês. 

Os entrevistados - A, B e D concordam que o Programa Bolsa Família é o que mais 

auxilia na erradicação da miséria. Isso por que existem pré-requisitos que asseguram os 

direitos à participação no programa. Por exemplo: vacinas em dia e acompanhamento médico 

das crianças, pré-natal para gestantes e frequência mínima na escola para crianças e 

adolescentes (MDS, 2016). Os dados compilados das políticas públicas mais relevantes em 

Castro se encontram no Quadro 1.  
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 Quadro 1. Políticas públicas de maior impacto em Castro de acordo com entrevistados. (Fonte: o autor; MTPS, 2016; CASTRO, 

2016; MDS, 2016). 

Programa Benefício Duração Foco Condicionalidade 

 

Benefício de 

Prestação 

Continuada 

(BPC) 

 

 

Um salário mínimo (R$ 

880,00). 

 

 

 

Dois anos (após isso é 

feita nova avaliação). 

 

 

 

Pessoas idosas e deficientes. 

 

 

Renda mensal por pessoa 

inferior a um quarto do salário 

mínimo. 

 

 

 

Bolsa 

Cidadania 

 

 

 

R$ 100,00 

 

 

 

Seis meses (podendo 

prorrogar em casos 

extremos). 

 

 

 

Famílias em situação de 

vulnerabilidade social. 

 

 

Renda per capita de até meio 

salário mínimo; 

acompanhamento de serviço 

social municipal. 

 

 

 

Programa 

Bolsa Família 

 

 

Soma dos vários tipos de 

benefícios previstos no 

programa, que variam 

entre R$ 35,0 – R$ 77,0. 

 

 

 

- 

 

 

 

 

Famílias de baixa renda e que 

tenham crianças e adolescentes. 

 

 

 

Renda per capita de R$77,0 a 

R$154,00; acompanhamento 

médico e frequência mínima na 

escola. 
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Toda e qualquer pessoa que receba a renda mínima necessária comprovada para 

inclusão no Programa Bolsa Família pode participar do mesmo. As mulheres são a maioria 

dessa população, uma vez que, todo cadastro é feito somente em seus nomes. De acordo com 

os entrevistados muitas das pessoas beneficiadas são mulheres grávidas, mulheres separadas 

ou deficientes que tenham renda per capita menor que R$ 154,00. Crianças em situação de 

vulnerabilidade, sem condição alguma e que sofreram abusos também entram nessa maioria 

de atendidos pelos programas e pelos CRAS. 

O programa permite a participação desses beneficiados em cursos de ensino 

profissionalizante como o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego 

(Pronatec) e no Fundo de Financiamento Estudantil (FIES). Para A, esta é a chance que as 

pessoas de baixa renda têm de competir no mercado de trabalho com aquelas que tiveram 

melhor renda e oportunidades de maneira igual.  

Os servidores B relatam que a evolução das pessoas durante os programas acontecem 

em longo prazo, sendo muito difícil a emancipação dos mesmos. A alta rotatividade de 

funcionários dos estabelecimentos públicos também dificulta o processo de acompanhamento 

das famílias, portanto muitos acabam desconhecendo a situação atual das pessoas atendidas 

em um período mais antigo. 

Para C, os CRAS têm um impacto muito grande na vida de pessoas vulneráveis, pois 

se tornam um refúgio, podendo até causar certa dependência. Juntamente com os programas 

de auxílio financeiro, ainda são feitas visitas domiciliares e Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos (SCFV), que visa fortalecer as relações familiares e da 

comunidade como um todo.  

Para D, o impacto dos programas na vida das pessoas é mínimo, pois a evolução só 

ocorreria quando essas não precisassem mais dos benefícios. Apesar de o Programa Bolsa 

Família incentivar crianças e adolescentes a irem para a escola, muitos acabam voltando para 

sua região ao se formarem e muitas crianças acabam abandonando a escola antes do tempo.  

Entre os pontos negativos, foi relatada a dependência dos beneficiários, que acreditam 

que o auxílio será sempre oferecido a eles. Muitas das pessoas perdem a vontade de melhorar 

suas vidas e acabam ficando dependentes desses programas. A falta de prazos para 

acompanhamento das famílias e a demora do governo em verificar a situação delas é uma das 

falhas que causam comodismo e dependência. Para B, ainda faltam estímulos para criar 
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autonomia dessas famílias. E, além disso, programas como a Bolsa Família ainda são muito 

complexos para o entendimento do público alvo e ainda devem ser aprimorados.  

Apesar de existirem diversos pontos negativos, os pontos positivos dessas políticas 

públicas no combate à fome e à miséria ainda prevalecem. Foram citados pontos como a 

frequência dos alunos nas escolas; fortalecimento do vínculo entre as famílias que procuram 

assistência; aliança dos diversos setores públicos como saúde, educação, assistência social e 

profissionalização em prol da sociedade.  

Para o entrevistado D, muitas crianças têm seus sonhos acabados após o 9º ano do 

ensino fundamental, pois é grande o deslocamento até os colégios de ensino médio. Além 

disso, os jovens são frustrados pelas grandes empresas que não oferecem oportunidades para 

as pessoas das áreas rurais.  

Também foi relatado que as pessoas que trabalham nos CRAS da área rural acabam 

tendo dificuldades em orientar seus atendidos. Isso porque não tem como incentivar os jovens 

a deixarem suas casas e praticarem o êxodo rural.  

Os programas citados no Quadro 1 são políticas públicas que estão diretamente 

associadas com a LOSAN, isso porque parte de seus objetivos estão dentro das disposições da 

mesma.  

No Decreto Nº 5.209 de 17 de Setembro de 2004 do Programa Bolsa Família, consta 

em seu artigo 4° os objetivos desse. O item II aborda o “combate à fome e a promoção de 

segurança alimentar e nutricional”. Ou seja, parte desse benefício é destinada à alimentação 

das famílias vulneráveis, portanto está associada com os princípios descritos na LOSAN 

(BRASIL, Decreto, Seção 1, p. 2). 

O Benefício de Prestação Continuada (BPC) também determina que sejam cumpridos 

aspectos relacionados à LOSAN. Isso fica em evidência no Artigo 1° do Decreto Nº 6.214, de 

26 de Setembro de 2007:  

“§ 3o  A plena atenção à pessoa com deficiência e ao idoso beneficiário do Benefício 
de Prestação Continuada exige que os gestores da assistência social mantenham ação 
integrada às demais ações das políticas setoriais nacional, estaduais, municipais e do 
Distrito Federal, principalmente no campo da saúde, segurança alimentar, habitação 
e educação” (BRASIL, Decreto, Capítulo 1, p. 2). 
 
 

Por fim, a Bolsa Cidadania disponibilizada pela Prefeitura Municipal de Castro, cujo 

objetivo contido em seu Artigo 1° é de auxiliar “pessoas ou famílias que se encontram em 

situação de vulnerabilidade social e/ou em situação de risco social” e relaciona-se 

essencialmente com o item III da LOSAN no qual mostra que a SAN abrange “a promoção da 
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saúde, da nutrição e da alimentação da população,  incluindo-se grupos populacionais 

específicos e populações em situação de vulnerabilidade social” (CASTRO, Lei; BRASIL, 

Lei). 
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CAPÍTULO 3. A VULNERABILIDADE E SUA INSERÇÃO NA REALIDADE 
SOCIAL DE CASTRO 
 
 

A partir das entrevistas é possível fazer a análise de que a vulnerabilidade não é 

estática. As pessoas e famílias podem mudar para dentro ou fora dessa linha durante todo o 

tempo. Isso pode ser causado pelo estágio no ciclo de vida atingido pela pessoa, sazonalidade 

do trabalho e da produção agrícola, problemas de saúde, violência e insegurança (Figura 1.). 

 

 
Figura 1. Relação entre os ciclos de renda e a falta de trabalho (Fonte: Goulden, 2010).  

 

No gráfico de Gouden (2010), é possível observar que existe uma relação direta entre 

renda familiar e a presença ou ausência de trabalho durante o tempo. Parte da população está 

sempre acima da linha de pobreza, portanto apesar das variações da economia, não entram 

nessa categoria.  

A parte da população que se encontra abaixo da linha da pobreza é aquela que passa 

por situações de vulnerabilidade em seu cotidiano, sendo que mesmo com trabalho ou não, 

não conseguem sua ascensão e consequente emancipação econômica. 

Os fatores que levam a população a serem recorrentemente pobres ou estarem abaixo 

da linha de pobreza, verificada no estudo de Goulden, são principalmente a falta de trabalho, 

conflitos familiares, falta de escolaridade, saúde precária, violência e uso de drogas. O fato de 

muitas pessoas vulneráveis serem da área rural também é um fator importante, já que passam 

por um processo de exclusão social. A situação de vulnerabilidade relacionada à fome pode 

ser verificada no Quadro 2.  
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Quadro 2. Resumo das Respostas ao Questionário Sobre as Situações de Vulnerabilidade e Fome em Castro (Fonte: o autor). 

Situações de Vulnerabilidade de Acordo com os Dados Compilados das Entrevistas 
Locais A B C D 

Situações que levam 
famílias atendidas à 

fome: 

Desemprego; ocupação 
irregular; baixa 

escolaridade; falta de 
saneamento básico; 

algumas famílias passam 
por necessidades 

alimentares também pela 
falta de orientação e não 

sabem transformar os 
alimentos. (dar ênfase a 

esse aspecto na discussão). 

Desemprego; moradia 
inadequada; conflitos 

familiares; saúde precária; 
ocupação irregular; 

alcoolismo. 

Desemprego; conflitos 
familiares; violência; 
ocupação irregular; 
educação precária;  

Desemprego; 
analfabetismo; baixa 

escolaridade; troca de mão 
de obra por maquinários 

nas lavouras; pessoas sem 
documentação adequada 

(ex.: certidão de 
nascimento, carteira de 
identidade); trabalho 

infantil; uso de drogas.  

Quantas cestas básicas 
são recebidas por mês: Não aplicável 30 cestas. 30 cestas. 30 cestas. 

Onde e como é feita a 
distribuição de cestas 

básicas:  

Distribuição nos CRAS a 
partir da contribuição da 
prefeitura e doações de  

associações. 

Distribuição nos CRAS a 
partir da contribuição da 
prefeitura e doações de 

associações. 

Distribuição nos CRAS a 
partir da contribuição da 
prefeitura e doações de 

associações. 

Distribuição nos CRAS a 
partir da contribuição da 
prefeitura e doações de 

associações. 
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No Quadro 2 é possível verificar que são diversas as causas da fome e da 

vulnerabilidade em Castro. Algumas situações como o desemprego e as ocupações irregulares 

são comuns em todos os locais entrevistados, enquanto que outros motivos são mais visíveis 

em determinadas áreas. Por exemplo, a falta de documentação de alguns habitantes da área 

rural devido ao difícil acesso à área urbana e à falta de escolaridade.  

As cestas básicas emergenciais são distribuídas nos CRAS e entregues às em maior 

situação de precariedade. Ao todo são 30 cestas por estabelecimento ao mês, sendo fornecidas 

pela prefeitura municipal ou por associações doadoras.  

Através da pesquisa de campo foi possível verificar que existe fome tanto na zona 

urbana como na zona rural de Castro. Isso porque em todos os estabelecimentos foi relatada a 

insuficiência de cestas básicas e a contínua procura por elas durante todo o ano. Na zona 

urbana a fome está mais presente nas periferias, já na zona rural, essa é mais visível no centro 

da comunidade. Ambas as áreas, onde a vulnerabilidade se encontra, são locais com maior 

concentração de habitantes.  

Comparando as duas áreas municipais a partir dos resultados da entrevista, foi 

verificado que a zona rural é a que está mais propícia aos eventos de vulnerabilidade. Isso se 

deve à baixa escolaridade e ao isolamento dos indivíduos devido à distância dos centros 

urbanos.  

Além da fome, as entrevistas mostraram que existem outros fatores os quais a 

população vulnerável vivencia que podem também serem relacionados a ela. A saúde precária 

é um dos elementos que tem influência da fome, da baixa escolaridade, do desemprego e 

assim por diante. As boas ou más condições em que as famílias vivem também afetam 

diretamente esse aspecto, tornando árdua a tentativa de ascensão social. 

Outro elemento recorrente da vulnerabilidade é a baixa escolaridade e falta de 

informações dessas pessoas.  Devido a isso, muitos não conseguem empregos melhores e 

muito menos têm conhecimento de seus direitos como cidadão. 

De acordo com o segundo parágrafo do Artigo 2º da LOSAN, o poder público é o 

maior responsável por proporcionar o direito à alimentação entre seus cidadãos. Isso é algo 

existente e aplicado em todos os locais entrevistados em Castro devido a todas as políticas 

utilizadas pelos órgãos públicos no município. A lei articula que: 
“§ 2o é dever do poder público respeitar, proteger, promover, prover, informar, 
monitorar, fiscalizar e avaliar a realização do direito humano à alimentação 
adequada, bem como garantir os mecanismos para sua exigibilidade.” (BRASIL, 
Lei).  
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Além dos servidores públicos que atuam diretamente na redução da fome e da miséria, 

profissionais das áreas de Tecnologia em Alimentos e Nutrição podem colaborar. Isso porque 

de acordo com o item IV do Artigo 4º da LOSAN, a SAN:  

“IV - compreende a garantia da qualidade biológica, sanitária, nutricional e 
tecnológica dos alimentos, bem como seu aproveitamento, estimulando práticas 
alimentares e estilos de vida saudáveis que respeitem a diversidade étnica e racial e 
cultural da população” (BRASIL, LEI).  
 

Ou seja, passa a ser um dever também de todos os profissionais atuantes dessas áreas, 

que proporcionem uma alimentação saudável e de qualidade para que toda a população possa 

viver dignamente. 

Mesmo com a existência da LOSAN, a fome se encontra em todos os locais destinados 

a implantar as políticas públicas referentes a seu combate. Isso comprova a complexidade do 

assunto e mostra que apesar de todos os esforços tomados por seus servidores não é suficiente 

para abastecer toda a população necessitada.  

Com base em todos os dados que foram reunidos durante as entrevistas, foi possível 

analisar a aplicação da LOSAN no Município de Castro, a partir das ações dos CRAS e da 

Secretaria Municipal da Família e do Desenvolvimento Social, bem como a aplicação de 

políticas públicas de combate à fome e vulnerabilidade.  
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CONCLUSÃO 
 

O estudo possibilitou maior entendimento no que se trata das condições atuais de fome e 

vulnerabilidade no município de Castro. Foi constatada uma grande preocupação acerca do 

problema pelos órgãos públicos entrevistados. Apesar da melhoria pela qual a cidade tem 

passado, é visível que ainda há muito trabalho a ser feito para que a parcela da população que 

se encontra em situação de extrema miséria seja atingida. A pesquisa mostrou também que 

apesar de ser um trabalho constante da Prefeitura e das políticas públicas, os cidadãos da 

localidade também podem oferecer contribuição nessa evolução a partir de sua participação. 

Através da pesquisa foi possível entender que a vulnerabilidade toma várias formas no 

município, sendo que cada caso ocorre de forma singular e nem sempre as medidas tomadas 

são as mesmas. Os órgãos entrevistados tentam buscar soluções de acordo com o histórico 

familiar e as condições em que se encontram.  

A LOSAN precisa ser reforçada, pois sua aplicação é imprescindível por ter relação direta 

com a vulnerabilidade social e com as políticas públicas relacionadas ao combate à fome. O 

trabalho também permitiu entender a importância de áreas como a de Tecnologia em 

Alimentos e dos profissionais da mesma para contribuir em questões de vulnerabilidade 

relacionadas à fome e no auxílio ao seu combate.  
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APÊNDICE A: ENTREVISTA 
 

1) Quais são os problemas que indicam a situação de vulnerabilidade em Castro? 

 

2) Como você associa fome com vulnerabilidade em Castro? 

 
3) Porque existem vulnerabilidade e fome em Castro? 

 

4) Qual a situação mais precária que já vivenciou durante esse tempo de trabalho? 

 
5) Como os órgãos e a Prefeitura atuam? 

5.1) Quantas pessoas são atendidas? 

 

6) Quais são os programas que mais têm impacto no combate à fome? 

 

7) Quais são as pessoas assistidas diretamente por esse programa? 

 

8) Como ocorre a evolução das pessoas ao longo dos programas? 

8.1) Quais são os impactos na vida destas famílias? 

 

9) Pontos positivos e negativos dos programas? 
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ANEXOS: ANOTAÇÕES DAS ENTREVISTAS  
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